
 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS INTEGRANTES DA REMUME DE URGENCIA E BASICOS PARA 
ATENDIMENTO A USUARIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAUDE, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO ANEXO II DO PRESENTE EDITAL.  
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E INÍCIO DA SESSÃO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO:  

Dia 16/09/2024 às 8:15h (oito horas e quinze minutos). 

O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados para abertura 

das propostas comerciais. 

Após a abertura das propostas comerciais, a Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão 

eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 

 

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das propostas 

comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficará prorrogadas para o primeiro dia útil 

subsequente, nos mesmos horários. 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações. 

 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.portaldecompraspublicas.com.br  

CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: na internet, nos sites 

portaldecompraspublicas.com.br e pedrasdemariadacruz.mg.gov.br/, telefones (38) 3622-

4140/99744-2271, ou na sala de licitações das 08:30h às 11:30h e 13:00h às 17:00h, de segunda 

à sexta-feira, na Praça Ernani Pereira nº 291 – Centro – Pedras de Maria de Cruz.  

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 16/09/2024 às 08:00h 

ESCLARECIMENTOS: e-mail: https://www.pedrasdemariadacruz.mg.gov.br/ ou 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília 

 

  

mailto:licitacao@cimams.com.br
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

   

   
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

 

1. PREAMBULO  

O MUNICÍPIO DE PEDRAS DE MARIA DA CRUZ-MG, entidade de direito público, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 25.209.156/0001-08, sediada na Praça Ernani Pereira nº 291 – Centro – Pedras 

de Maria de Cruz , torna público, a abertura do Processo Licitatório nº 024/2024, na modalidade 

Pregão Eletrônico Por Registro de Preços nº 009/2024, do tipo menor preço por item, pelo modo 

de disputa aberto, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do decreto municipal nº 

367 de 22 de Janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem: 

Recebimento das Propostas e Documentos de Habilitação: das 08:00h do dia 03/09/2024, às 

08:00h do dia 16/09/2024; 

Início da Sessão de Disputa de Preços: às 08:15h do dia 16/09/2024, no endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília - DF. 

Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, 

observadas as condições constantes do edital. 

O Edital Completo poderá ser obtido pelos interessados na sede do MUNICIPIO, em arquivo 

digital, mediante entrega de um pen-drive, de segunda a sexta-feira, no horário de 08h às 13h ou 

pelos endereços eletrônicos https://www.pedrasdemariadacruz.mg.gov.br/licitações e 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. O MUNICIPIO não se responsabilizará pela falta 

de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios 

expostos, a retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelo telefone (38)3622-4140 / 99744-

2271. 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é registro de preços eventual aquisição de medicamentos 

integrantes da REMUME de urgência e básicos para atendimento a usuários do Sistema Único de 

Saúde, para atendimento a Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações do anexo II do 

presente edital. 

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme planilha constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/


 

 

   

   
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. – Para itens com valor total de até R$ 80.000,00, poderão participar do presente Pregão 

Eletrônico, exclusivamente as empresas enquadradas como MICRO EMPREENDEDORES 

INDIVIDUAIS (MEI), MICRO-EMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), 

classificadas como tais no artigo 3º da lei federal nº 123/2006, com Alterações pela Lei 

Complementar nº 147/2014, e decreto federal 8.538/2015, que estejam sediadas a um raio de 200 

km da sede do Município, conforme estabelece o Decreto Municipal nº 318/2022, e que atuam no 

ramo pertinente ao objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação, constantes deste Edital e seus anexos e, estiverem devidamente cadastradas junto 

ao Órgão Provedor do Sistema de Compras Públicas. 

3.1.1. Os preços estimados dos itens estão descritos no termo de referência, anexo II deste edital, 
de acordo com pesquisa de preços realizada pelo setor de compras desta prefeitura. 
 
3.1.2. Não havendo um mínimo de 3 (três) participantes competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de 
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório o processo fica aberto à todas as 
empresas; 

 

3.2. Os interessados em participar deste Pregão deverão estar previamente credenciados no 

Sistema Portal de Compras públicas, https:// portaldecompraspublicas.com.br/. 

3.2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SISTEMA até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 



 

 

   

   
 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

 

   

   
 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


 

 

   

   
 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.10.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Termo de 

Referência. 

5.1.2. Valor unitário e valor total do item; 

5.1.3. Marca; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 



 

 

   

   
 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

 

   

   
 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 0,05 (cinco centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Será adotado o modo de disputa aberto, para o envio de lances neste pregão eletrônico. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 



 

 

   

   
 

6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.12.5. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm


 

 

   

   
 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2. empresas brasileiras; 

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 

 

   

   
 

6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6.23. O licitante declarado vencedor deverá encaminhar a proposta de preços atualizada no prazo 

mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

6.23.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

6.23.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

6.23.3. Conter e-mail, telefone e endereço completo da empresa para fins de comunicação. 

6.23.4.    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

6.23.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

6.23.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

6.23.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

6.23.8. Deverá está descrito na proposta de preços e-mail e telefone para fins de comunicação. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).


 

 

   

   
 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.  

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 

 

   

   
 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no anexo I deste edital, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por  

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 

§4º). 

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

 

   

   
 

8.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital. 

8.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

8.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.4. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.4.1. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.4.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

9.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 

 

   

   
 

9.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico pedrasdemariadacruz.mg.gov.br/licitações. 

 

10. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes 

quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que 

posteriormente será submetido à autoridade competente. 

10.1.1. A autoridade competente homologará o resultado da licitação ao vencedor do certame, 

10.2 - Homologado o resultado da licitação, a Administração deverá encaminhar ao adjudicatário a 

Ata de Registro de Preços, por intermédio do e-mail informado em sua proposta, para que, no prazo 

de 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da data desta convocação, seja o referido 

instrumento assinado e devolvido via postal. Em se tratando de assinatura eletrônica poderá ser 

devolvido pelo mesmo meio, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. Se assim houver interesse, poderá o adjudicatário comparecer pessoalmente 

à sede do MUNICIPIO para assinatura.  

10.2.1. A Administração não se responsabilizará pelo não recebimento da Ata de Registro 

encaminhada para o e-mail informado na proposta, devendo o proponente mantê-lo em condições 

de receber as mensagens que lhe forem encaminhadas relativas ao presente certame. Em caso de 

fato superveniente que venha a inviabilizar o recebimento de e-mails, deverá o proponente, em 

tempo hábil, comunicar a Administração.  

10.3 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação dos licitantes vencedores, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

10.4. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 



 

 

   

   
 

11.2. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.3. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.4. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.5. deixar de apresentar amostra; 

11.6. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.6.1. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.6.1.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.6.2. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

11.6.3. fraudar a licitação 

11.6.4. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.7. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.8. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.9. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.9.1. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.9.2. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.10. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

11.10.1. advertência;  

11.10.2. multa; 

11.10.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.10.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

11.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.11.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.11.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.11.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.11.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.11.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

   

   
 

11.12. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 15% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.13. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.14. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.15. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.10.1, 11.10.2, e 11.10.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.16. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.10.4, 11.10.5, 11.10.6, 

11.10.7, 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.10.1, 11.10.2, 

11.10.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.17. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 

nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.18. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.20. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.21. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.22. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

 

   

   
 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados exclusivamente por 

forma eletrônica, através do portal de compras públicas: portaldecompraspublicas.com.br. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

13. DA POSSIBILIDADE DE CARONA 

13.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso da Ata de registro de preços, deverão consultar o MUNICIPIO para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão.  

13.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o MUNICIPIO e 

órgãos participantes.  

13.3 O total das adesões (CARONA) não poderá exceder ao quíntuplo do quantitativo do item 
registrado na ata de registro de preço do órgão gerenciador.  

13.4 As contratações na modalidade carona não poderão exceder, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativo do item previsto no instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de 

Preços.  

13.5 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que 

não prejudique as obrigações assumidas com o MUNICIPIO.  

13.6 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e 

o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao MUNICIPIO. 

13.7. Fica a cargo do prefeito municipal, manifestar sobre as possibilidades de carona à ata de 

Registro de Preços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

   

   
 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: portaldecompraspublicas.com.br e 

pedrasdemariadacruz.mg.gov.br/ 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. Anexo I – Documentos de Habilitação 

14.11.2. Anexo II - Termo de Referência; 

14.11.3. Anexo III – Modelo de Declaração de Habilitação; 

14.11.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP; 

14.11.5. Anexo V - Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica; 

14.11.6. Anexo VI - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

14.11.7. Anexo VII – Modelo de Declaração de Prévia Conformidade; 

14.11.8.          Anexo VIII A e B – Modelo de declaração de cumprimento do art. 429 da CLT; 

14.11.9.          Anexo IX - Modelo de declaração de exigência de reserva de cargos 

14.11.10.        Anexo X - Modelo de declaração atendimento aos direitos trabalhistas 



 

 

   

   
 

14.11.11.        Anexo XI – Minuta Ata Registro Preços; 

14.11.12.         Anexo XII – Minuta do Contrato de expectativa de fornecimento. 

 

 

Pedras de Maria da Cruz, 21 de agosto de 2024. 

 
 
 
 

Wesley Rabelo Durães 
Pregoeiro Oficial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

   

   
 

 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO HABILITAÇÃO  

EDITAL DE LICITAÇÃO 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

 

A empresa vencedora do certame, deverá apresentar os documentos para habilitação no prazo 

estabelecido no Edital, sendo que os documentos somente serão aceitos se anexados no sistema 

do portal de compras dentro do prazo estabelecido.  

Para fins de habilitação no certame, serão exigidos os seguintes documentos: 

1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento 

consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

empresárias e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou 

designação de seus administradores; 

1.2 - Registro comercial (requerimento de empresário), no caso de empresa individual; 

1.3- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; 

1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento expedido no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

1.5 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.6 - Comprovação de idoneidade das licitantes através da apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, referente à pessoa 

jurídica/licitante e de seu sócio majoritário e/ou diretor, com data de consulta não superior a 30 

(trinta) dias contados do dia de recebimento das propostas. 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa do CNJ – 

Conselho Nacional de Justiça, referente à pessoa jurídica/licitante e de seu sócio majoritário e/ou 

diretor, em todas as esferas de governo, com data não superior a 30 (trinta) dias contados do dia 

de recebimento das propostas. 



 

 

   

   
 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União, com data não superior a 30 (trinta) dias contados do dia de recebimento das propostas 

1.6.1 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro considerará inabilitado o licitante, por falta 

de condição de participação. 

1.6.2 Os documentos constantes das alíneas “a”, “b” e “c” do item 7.1.1.2 serão conferidos no ato 

da sessão pela Comissão de Apoio através de consulta nos sites oficiais 

www.portaltransparencia.gov.br e www.cnj.jus.br e www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep. 

1.6.3 No caso da licitante não apresentar tais comprovações, os referidos documentos poderão 

ser providenciados pelo (a) pregoeiro (a), entretanto, havendo problemas de ordem técnica no site, 

que impossibilite sua consulta através de tal diligência, a empresa poderá ser considerada 

inabilitada 

2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

2.1 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional;  

2.2 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Estadual competente;  

2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal competente;  

2.4 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal;  

2.5 – Prova de regularidade perante a justiça do trabalho, mediante apresentação de certidão 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (CNDT); 

3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

3.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de validade, ou 

quando não expresso, não anterior à 90 (noventa) dias do dia determinado para abertura do 

certame. ; 

4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 - Atestado de Capacidade Técnica comprovando aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível com as características e quantidades do objeto da licitação, através da 

apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

 

   

   
 

objeto da presente licitação. 

4.2. Alvará Sanitário expedido pela Vigilância Sanitária Estadual e/ou Municipal, para a atividade 
desenvolvida pela empresa;  

4.3. Autorização de Funcionamento (AFE) ou a respectiva publicação no Diário Oficial da União, 
expedida pela ANVISA/Ministério da Saúde; 

4.4. Autorização Especial (AE) ou a respectiva publicação no Diário Oficial da União, expedida pela 

ANVISA/Ministério da Saúde; 

4.5. Certificado de Regularidade Técnica da empresa licitante, expedido pelo Conselho Regional de 

Farmácia competente. 

4.5. Certificado de Registro da empresa no Conselho Regional de Farmácia para o ano em curso e 
Responsabilidade Técnica do farmacêutico. 

4.6. Em se tratando de distribuidora, o licitante deverá apresentar Autorização Especial para 
comercializar produtos sujeitos ao controle especial, assim como, do laboratório fabricante do 
produto (Portaria 344, de 12.05.98 do Ministério da Saúde); 

4.7. Certificado de Registro de Produtos emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária, para os 

itens em que a legislação exige. Publicado e dentro da validade. Ainda, se for apresentada cópia 

da publicação no DOU, a licitante deverá grifar com caneta marca texto, bem como indicar a qual 

item se refere o documento para facilitar a visualização e o julgamento. 

4.7.1. A documentação que se refere ao item 4.7, deverá ser anexada juntamente com a proposta 

de preços atualizada, pela empresa vencedora apenas para os itens vencidos e após solicitação do 

pregoeiro durante a sessão. 

5 – DECLARAÇÃO 

a) Declaração de Habilitação, conforme modelo no anexo III. 

b) Declaração de Condição de ME ou EPP; conforme modelo no anexo IV. 

c) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, 

conforme modelo no anexo V. 

d) Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, conforme modelo no anexo VI. 

e) Declaração Prévia de Conformidade, conforme modelo no anexo VII. 

f) Declaração de cumprimento do disposto no art. 429 do Decreto-Lei nº. 5.452/1943 – 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, ou Declaração de que não tem em seus quadros 

funcionais empregados cujas atribuições exijam formação profissional, conforme modelos anexo 

VIII A e B. 

g) Declaração de exigência de reserva de cargos, conforme modelo no anexo IX. 

h) Declaração atendimento aos direitos trabalhistas, conforme modelo no anexo X. 

 

 

 



 

 

   

   
 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

EDITAL DE LICITAÇÃO 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

 

1 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
INTEGRANTES DA REMUME DE URGÊNCIA E BÁSICOS PARA ATENDIMENTO A USUÁRIOS 
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE TERMO. 
 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Os itens utilizados serão usados nas Unidades Básicas de Saúde deste Município, para 
atendimento a pacientes do Sistema Único de Saúde, como está devidamente justificado Estudo 
Técnico Preliminar. 

3. CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO E ESTIMATIVA DE CUSTO  
 
ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO V. UNIT 

ESTIMADO 
V. TOTAL 

001 FRASCO 1000 ACEBROFILINA 5MG/ML 8,67 8.670,00 

002 UNID 5000 ACICLOVIR 200MG COMPRIMIDO 0,33 1.650,00 

003 UNID 3000 ACICLOVIR 400MG COMPRIMIDO 0,58 1.740,00 

004 BISNAGA 50 ACICLOVIR 50MG/G CREME 2,49 124,50 

005 UNID 5000 ÁCIDO ACETILSALICÍLICO 100MG 
COMPRIMIDO 

0,18 900,00 

006 UNID 3000 ÁCIDO FÓLICO 5MG COMPRIMIDO 
REVESTIDO. 

0,28 840,00 

007 UNID 10000 ÁCIDO TRANEXÂMICO - 
250MG/COMPRIMIDO. 

0,68 6.800,00 

008 UNID 100 ÁCIDO TRANEXÂMICO - 50MG/ML 
SOLUÇÃO INJETÁVEL. 

5,64 564,00 

009 UNID 3000 ÁCIDO VALPRÓICO 250MG/COMPRIMIDO. 0,39 1.170,00 

010 UNID 3000 ÁCIDO VALPRÓICO 500MG - 
COMPRIMIDO. 

0,66 1.980,00 

011 FRASCO 200 ÁCIDO VALPRÓICO (VALPROATO DE 
SÓDIO) - 50MG/ML XAROPE FRASCO 
100ML 

5,80 1.160,00 

012 UNID 70 ADESIVO TRANSDÉRMICO - 7 MG. 8,68 607,60 

013 UNID 70 ADESIVO TRANSDÉRMICO - 14MG. 15,71 1.099,70 

014 UNID 70 ADESIVO TRANSDÉRMICO - 21MG 17,64 1.234,80 

015 FRASCO 100 ALBENDAZOL - 4% SOLUÇÃO ORAL 
GOTAS. 

3,12 312,00 

016 UNID 1000 ALBENDAZOL - 400MG/COMPRIMIDO 
MASTIGÁVEL. 

0,44 440,00 

017 UNID 3000 ALOPURINOL - 300MG/COMPRIMIDO. 0,54 1.620,00 

018 FRASCO 1000 AMBROXOL, CLORIDRATO - 3MG/ML 
FRASCO 120ML 

4,20 4.200,00 



 

 

   

   
 

019 UNID 3000 AMIODARONA, CLORIDRATO 
200MG/COMPRIMIDO. 

0,73 2.190,00 

020 UNID 100 AMIODARONA, CLORIDRATO 50MG/ML 
AMPOLA 3ML. 

4,53 453,00 

021 UNID 5000 AMITRIPTILINA, CLORIDRATO - 
25MG/COMPRIMIDO. 

0,17 850,00 

022 UNID 2000 AMITRIPTILINA, CLORIDRATO - 
75MG/COMPRIMIDO 

0,95 1.900,00 

023 FRASCO 100 AMOXICILINA 50MG/ML PÓ PARA 
SUSPENSÃO ORAL FRASCO 60ML E 
150ML. 

8,52 852,00 

024 UNID 3000 AMOXICILINA - 500MG/CÁPSULA 1,95 5,850,00 

025 UNID 100 AMOXICILINA + CLAVULANATO DE 
POTÁSSIO - 250MG+12,5MG SUSPENSÃO 
ORAL FRASCO 75ML. 

24,04 2.404,00 

026 UNID 3000 AMOXICILINA + CLAVULANATO DE 
POTÁSSIO - 500MG+125MG/COMPRIMIDO 
REVESTIDO. 

4,64 13.920,00 

027 UNID 1000 AMPICILINA SÓDICA - 
500MG/COMPRIMIDO. 

2,89 2.890,00 

028 UNID 3000 ANLODIPINO, BESILATO - 
5MG/COMPRIMIDO. 

0,24 720,00 

029 UNID 3000 ANLODIPINO, BESILATO - 
10MG/COMPRIMIDO. 

0,55 1.650,00 

030 UNID 3000 ATENOLOL - 50MG/COMPRIMIDO. 0,09 270,00 

031 UNID 100 ATROPINA, SULFATO 0,25MG/ML AMPOLA 
1ML. 

1,19 119,00 

032 UNID 1000 AZITROMICINA DIIDRATADA - 
500MG/COMPRIMIDO REVESTIDO. 

2,38 2.380,00 

033 FRASCO 200 AZITROMICINA DIIDRATADA- 40MG/ML PÓ 
PARA SUSPENSÃO ORAL. 

7,38 1.460,00 

034 FRASCO 050 BECLOMETASONA DIPROPIONATO - 
50MCG/DOSE SPRAY ORAL 

25,34 1.267,00 

035 FRASCO 050 BECLOMETASONA DIPROPIONATO - 250 
MCG/DOSE SPRAY ORAL. 

34,09 1.704,50 

036 UNID 100 BENZILPENICILINA BENZATINA - 
1.200000UI PÓ PARA SUSPENSÃO 
INJETÁVEL IM. 

7,15 715,00 

037 UNID 050 BENZILPENICILINA BENZATINA - 600000 UI 
PÓ PARA SUSPENSÃO INJETÁVEL IM. 

6,88 344,00 

038 FRASCO 050 BENZOILMETRONIDAZOL - 40MG/ML 
SUSPENSÃO ORAL FRASCO 100ML. 

10,61 530,50 

039 UNID 5000 BIPERIDENO, CLORIDRATO - 
2MG/COMPRIMIDO. 

0,34 1.700,00 

040 FRASCO 050 BROMIDRATO DE IPRATRÓPIO - 
0,25MG/ML. 

2,90 145,00 

041 FRASCO 500 BROMOPRIDA - 4MG/ML SOLUÇÃO ORAL 
GOTAS. 

3,99 1.995,00 

042 FRASCO 050 BUDESONIDA - 32MCG AEROSSOL 
NASAL. 

14,08 704,00 

043 FRASCO 050 UDESONIDA - 50MCG AEROSSOL NASAL. 25,55 1.277,50 

044 UNID 600 BUPROPIONA, CLORIDRATO - 
150MG/COMPRIMIDO REVESTIDO. 

0,96 576,00 

045 UNID 10000 BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA - 
10MG/COMPRIMIDO. 

1,17 11.700,00 



 

 

   

   
 

046 UNID 3000 CÁLCIO CARBONATO + VITAMINA D - 600 
MG (CA) + 400 UI VITAMINA 
D/COMPRIMIDO. 

1,76 5.280,00 

047 UNID 3000 CAPTOPRIL - 25MG/COMPRIMIDO. 0,25 750,00 

048 UNID 1000 CAPTOPRIL - 50MG/COMPRIMIDO 0,45 450,00 

049 UNID 5000 CARBAMAZEPINA - 200MG/COMPRIMIDO. 0,25 1.250,00 

050 FRASCO 200 CARBAMAZEPINA - 20MG/ML SUSPENSÃO 
ORAL FRASCO 100ML 

7,45 1.490,00 

051 UNID 5000 CARBONATO DE LÍTIO - 
300MG/COMPRIMIDO. 

0,45 2.250,00 

052 UNID 3000 CARVEDILOL - 12,5MG/COMPRIMIDO. 0,34 1.020,00 

053 UNID 3000 CARVEDILOL - 3,125MG/COMPRIMIDO. 0,30 900,00 

054 UNID 3000 CARVEDILOL - 25MG/COMPRIMIDO 0,70 2.100,00 

055 FRASCO 200 CEFALEXINA - 50MG/ML PÓ PARA 
SUSPENSÃO ORAL FRASCO 60ML. 

9,77 1.954,00 

056 UNID 5000 CEFALEXINA - 500MG/COMPRIMIDO 
REVESTIDO. 

0,66 3.300,00 

057 UNID 200 CEFALOTINA - 1G SUSPENSÃO 
INJETÁVEL. 

6,23 1.246,00 

058 UNID 200 CEFTRIAXONA - 1G PÓ PARA SOLUÇÃO 
INJETÁVEL (IV/IM). 

6,14 1.228,00 

059 UNID 050 CEFTRIAXONA - 500MG PÓ PARA 
SOLUÇÃO INJETÁVEL (IM). 

13,24 662,00 

060 UNID 3000 CETOCONAZOL - 200MG/COMPRIMIDO. 0,48 1.440,00 

061 UNID 100 CETOROLACO DE TROMETAMOL - 
10MG/COMPRIMIDO SUBLINGUAL. 

2,75 275,00 

062 UNID 10000 CIMETIDINA - 200MG/COMPRIMIDO. 1,48 14.800,00 

063 UNID 3000 CIPROFLOXACINO, CLORIDRATO 
500MG/COMPRIMIDO. 

0,36 1.080,00 

064 UNID 050 CITRATO DE FENTANILA - 0,05MG/ML 
SOLUÇÃO INJETÁVEL 10ML. 

7,52 376,00 

065 UNID 5000 CLARITROMICINA - 500MG. 1,89 9.450,00 

066 UNID 2000 CLINDAMICINA - 300MG/CÁPSULA 
GELATINOSA DURA. 

1,40 2,800,00 

067 UNID 5000 CLOMIPRAMINA, CLORIDRATO - 
25MG/COMPRIMIDO. 

0,90 4.500,00 

068 FRASCO 300 CLONAZEPAM - 2,5MG/ML SOLUÇÃO 
ORAL GOTAS. 

2,70 810,00 

069 UNID 15000 CLONAZEPAM - 2MG/COMPRIMIDO. 0,17 2.550,00 

070 UNID 100 CLORETO DE POTÁSSIO - 19,1% AMPOLA 
10ML. 

0,55 55,00 

071 UNID 100 CLORETO DE SÓDIO - 0,9 % AMPOLA 
10ML. 

0,43 43,00 

072 FRASCO 5000 CLORETO DE SÓDIO - 0,9 % FRASCO 
100ML. 

4,50 22.500,00 

073 FRASCO 5000 CLORETO DE SÓDIO - 0,9 % FRASCO 
250ML. 

5,32 26.600,00 

074 FRASCO 3000 CLORETO DE SÓDIO - 0,9 % FRASCO 
500ML. 

6,68 20.040,00 

075 FRASCO 200 CLORETO DE SÓDIO - 0,9% SOLUÇÃO 
NASAL FRASCO 30ML. 

3,66 732,00 

076 UNID 2000 CLORIDRATO DE PIRIDOXINA VIT. B6 
10MG NICOTINAMIDA VIT. PP 50 MG. 
CIANOCOBALAMINA VIT. B12 15 MCG 

2,15 4.300,00 



 

 

   

   
 

PANTOTENATO DE CÁLCIO 25 MG 
COMPRIMIDO REVESTIDO 

077 UNID 2000 CLORIDRATO DE PROMETAZINA 
(FENERGAN INJETÁVEL 25MG/ML - 
AMPOLA 2ML). 

4,12 8.240,00 

078 UNID 100 CLORIDRATO DE SUXAMETÔNIO - 100MG 
INJETÁVEL. 

23,46 2.346,00 

079 UNID 100 CLORIDRATO DE TETRACAÍNA + 
CLORIDRATO DE FENILEFRINA - 1% 
+0,1%SOLUÇÃO OFTÁLMICA. 

13,84 1.384,00 

080 UNID 300 CLORIDRATO DE TETRACAÍNA 10MG/ML + 
FENILEFRINA 1 MG/ML - SOLUÇÃO 
OFTÁLMICA. ANESTÉSICO FRASCO 10 ML 

14,66 4.398,00 

081 UNID 100 CLORIDRATO DE TRAMADOL - 
50MG/COMPRIMIDO. 

1,00 100,00 

082 UNID 2000 CLORPROMAZINA, CLORIDRATO - 
25MG/COMPRIMIDO. 

0,44 880,00 

083 UNID 3000 CLORPROMAZINA, CLORIDRATO - 100MG 
/ COMPRIMIDO 

0,46 1.380,00 

084 FRASCO 100 CLORPROMAZINA, CLORIDRATO - 40 
MG/ML SOLUÇÃO ORAL GOTAS FRASCO 
20ML. 

9,34 934,00 

085 UNID 300 CLORPROMAZINA, CLORIDRATO - 
50MG/ML AMPOLA 5ML. 

4,09 1.227,00 

086 UNID 100 DESLANOSÍDEO - 0,2MG/ML AMPOLA 2ML. 2,12 212,00 

087 FRASCO 020 DEXAMETASONA - 0,1% SOLUÇÃO 
OFTÁLMICA. 

9,09 181,80 

088 BISNAGA 100 DEXAMETASONA - 1% CREME BISNAGA 
10G. 

3,30 330,00 

089 UNID 1000 DEXAMETASONA - 4 MG/COMPRIMIDO. 0,23 230,00 

090 UNID 2000 DEXCLORFENIRAMINA MALEATO 2MG 
COMPRIMIDO. 

0,22 440,00 

091 FRASCO 200 DEXCLORFENIRAMINA, MALEATO - 
0,4MG/ML SOLUÇÃO ORAL FRASCO 
120ML. 

2,21 442,00 

092 UNID 2000 DEXCLORFENIRAMINA, MALEATO - 
2MG/COMPRIMIDO. 

0,63 1.260,00 

093 UNID 1000 DIAZEPAM - 5MG/COMPRIMIDO. 0,10 100,00 

094 UNID 2000 DIAZEPAM - 10 MG/COMPRIMIDO. 0,07 140,00 

095 UNID 3000 DICLOFENACO SÓDICO - 25MG/ML 
SOLUÇÃO INJETÁVEL (IM) AMPOLA 3ML. 

1,29 3.870,00 

096 UNID 500 DIGOXINA - 0,25MG/COMPRIMIDO. 0,20 100,00 

097 UNID 200 DIMENIDRATO + PIRIDOXINA - 30 MG/10 
ML INJETÁVEL (EV). 

5,44 1.088,00 

098 UNID 5000 DIPIRONA SÓDICA - 500MG/COMPRIMIDO. 0,21 1.050,00 

099 UNID 3000 DIPIRONA SÓDICA - 500MG/ML SOLUÇÃO 
INJETÁVEL (IM/EV) AMPOLA 2ML. 

1,79 5.370,00 

100 FRASCO 500 DIPIRONA SÓDICA - 500MG/ML SOLUÇÃO 
ORAL GOTAS, FRASCO 10ML 

3,25 1.625,00 

101 UNID 2000 DOXICICLINA, CLORIDRATO - 
100MG/COMPRIMIDO REVESTIDO. 

1,55 3.100,00 

102 UNID 3000 ENALAPRIL, MALEATO - 
10MG/COMPRIMIDO 

0,17 510,00 

103 UNID 3000 ENALAPRIL, MALEATO - 
20MG/COMPRIMIDO 

0,24 720,00 



 

 

   

   
 

104 UNID 1000 ERITROMICINA, ESTOLATO - 
500MG/COMPRIMIDO REVESTIDO 

0,64 640,00 

105 FRASCO 050 ERITROMICINA, ESTOLATO - 50MG/ML 
SUSPENSÃO ORAL 

11,86 593,00 

106 FRASCO 300 ESCITALOPRAM, OXALATO - 20MG/ML 
SOLUÇÃO ORAL GOTAS 

4,93 1.479,00 

107 UNID 3000 ESPIRONOLACTONA - 
25MG/COMPRIMIDO 

0,39 1.170,00 

108 UNID 3000 FENITOÍNA - 100MG/COMPRIMIDO. 0,65 1.950,00 

109 UNID 5000 FENOBARBITAL - 100MG/COMPRIMIDO. 0,16 800,00 

110 UNID 300 FENOBARBITAL - 100MG/ML SOLUÇÃO 
INJETÁVEL AMPOLA 2ML 

2,67 801,00 

111 FRASCO 050 FENOBARBITAL - 40MG/ML SOLUÇÃO 
ORAL GOTAS FRASCO 20ML 

4,60 230,00 

112 UNID 1000 FLUCONAZOL - 150 MG/CÁPSULA. 0,49 490,00 

113 UNID 10000 FLUNARIZINA - 10MG/COMPRIMIDO 0,31 3.100,00 

114 UNID 5000 FLUOXETINA - 20MG/CÁPSULA 0,09 450,00 

115 UNID 3000 FUROSEMIDA - 40MG/COMPRIMIDO 0,22 660,00 

116 UNID 200 GENTAMICINA - 40MG INJETÁVEL 2,10 420,00 

117 UNID 200 GENTAMICINA - 80MG INJETÁVEL 1,69 338,00 

118 UNID 3000 GLIBENCLAMIDA - 5MG/COMPRIMIDO. 0,11 330,00 

119 UNID 3000 GLICLAZIDA - 30 MG/COMPRIMIDO 
LIBERAÇÃO PROLONGADA. 

0,52 1.560,00 

120 UNID 1000 HALOPERIDOL - 1MG/COMPRIMIDO 0,21 210,00 

121 FRASCO 1000 HALOPERIDOL - 2MG/ML GOTAS FRASCO 
20ML 

5,19 5.190,00 

122 UNID 5000 HALOPERIDOL- 5MG/COMPRIMIDO. 0,14 700,00 

123 UNID 100 HEPARINA SÓDICA - 25.000 UI/5ML 
SOLUÇÃO INJETÁVEL E SC AMPOLA 
5.000UI/0, 25ML. 

7,00 700,00 

124 UNID 3000 HIDRALAZINA - 50MG/COMPRIMIDO. 0,80 2.400,00 

125 UNID 3000 HIDROCLOROTIAZIDA - 
25MG/COMPRIMIDO. 

0,08 240,00 

126 FRASCO 050 HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO - 61,5MG/ML 
SUSPENSÃO ORAL. 

5,83 291,50 

127 FRASCO 500 IBUPROFENO - 50MG/ML SOLUÇÃO ORAL 
GOTAS 

4,52 2.260,00 

128 UNID 3000 IBUPROFENO - 300 MG/COMPRIMIDO. 0,18 540,00 

129 UNID 3000 IBUPROFENO - 600 MG/COMPRIMIDO. 0,22 660,00 

130 UNID 5000 IMIPRAMINA, CLORIDRATO - 
25MG/COMPRIMIDO. 

0,46 2.300,00 

131 UNID 010 IMUNOGLOBULINA ANTI-RH - 300 
MICROGRAMAS /2 ML SERINGA 
PREENCHIDA COM 2 ML DE . SOLUÇÃO 
INJETÁVEL 

294,71 2.947,10 

132 FRASCO 100 INSULINA NPH - 100UI/ML SUSPENSÃO 
INJETÁVEL FRASCO 10ML. 

46,68 4.668,00 

133 FRASCO 050 INSULINA REGULAR - 100UI/ML 
SUSPENSÃO INJETÁVEL FRASCO 10ML. 

39,46 1.973,00 

134 UNID 3000 ISOSSORBIDA MONOHIDRATADA - 
20MG/COMPRIMIDO. 

0,22 660,00 

135 UNID 200 ISOSSORBIDA MONONITRATO - 
5MG/COMPRIMIDO SUBLINGUAL. 

0,40 80,00 

136 UNID 5000 ITRACONAZOL - 100MG/COMPRIMIDO OU 
CÁPSULA. 

0,84 4.200,00 



 

 

   

   
 

137 UNID 1000 IVERMECTINA - 6 MG/COMPRIMIDO. 0,49 490,00 

138 FRASCO 050 LACTULOSE - 667 MG/ML XAROPE. 8,80 440,00 

139 UNID 1000 LEVODOPA + CARBIDOPA - 250MG 
+25MG/COMPRIMIDO. 

1,00 1.000,00 

140 UNID 1000 LEVODOPA+CLORIDRATO DE 
BENSERAZIDA - 100MG+25MG/CÁPSULA 
OU COMPRIMIDO. 

1,53 1.530,00 

141 UNID 1000 LEVODOPA+CLORIDRATO DE 
BENSERAZIDA - 200MG+50MG/CÁPSULA 
OU COMPRIMIDO. 

2,15 2.150,00 

142 UNID 2000 LEVONORGESTREL ETINILESTRADIOL 
0,15MG 0,03MG COMPRIMIDO. 

0,92 1.840,00 

143 UNID 3000 LEVOTIROXINA SÓDICA - 
25MCG/COMPRIMIDO. 

0,27 810,00 

144 UNID 3000 LEVOTIROXINA SÓDICA - 
50MCG/COMPRIMIDO. 

0,26 780,00 

145 UNID 3000 LEVOTIROXINA SÓDICA - 
100MCG/COMPRIMIDO. 

0,25 750,00 

146 FRASCO 200 LORATADINA - 1MG/ML SOLUÇÃO. 4,42 884,00 

147 UNID 3000 LOSARTANA POTÁSSICA - 
50MG/COMPRIMIDO. 

0,20 600,00 

148 UNID 3000 MEDROXIPROGESTERONA ACETATO 
150MG/ML INJETÁVEL AMPOLA 1ML. 

17,85 53.550,00 

149 UNID 3000 MESILATO DE DOXAZOSINA - 
2MG/COMPRIMIDO. 

0,50 1500,00 

150 UNID 3000 MESILATO DE DOXAZOSINA - 4 
MG/COMPRIMIDO. 

1,08 3240,00 

151 UNID 2000 METFORMINA - 500MG/COMPRIMIDO. 0,22 440,00 

152 UNID 5000 METFORMINA - 850MG/COMPRIMIDO. 0,28 1.400,00 

153 UNID 10000 METILDOPA - 250MG/COMPRIMIDO. 0,52 5,200,00 

154 UNID 2000 METOCLOPRAMIDA - 10MG/COMPRIMIDO. 0,13 260,00 

155 FRASCO 050 METOCLOPRAMIDA - 4MG/ML SOLUÇÃO 
ORAL GOTAS. 

1,93 96,50 

156 UNID 3000 METOPROLOL, SUCCINATO - 
50MG/COMPRIMIDO. 

0,93 2.790,00 

157 UNID 3000 METRONIDAZOL - 100MG/G GEL VAGINAL 
BISNAGA 50G. 

6,27 18.810,00 

158 UNID 3000 METRONIDAZOL - 400MG/COMPRIMIDO 
REVESTIDO. 

0,50 1.500,00 

159 UNID 500 METRONIDAZOL 100MG/G GEL VAGINAL 
BISNAGA 50G. 

7,03 3.515,00 

160 BISNAGA 100 MICONAZOL (NITRATO) - 20MG/G CREME 
VAGINAL BISNAGA 80G. 

7,55 755,00 

161 BISNAGA 100 MICONAZOL (NITRATO) - CREME 
DERMATOLÓGICO. 

6,04 604,00 

162 UNID 050 MIDAZOLAM - 5MG/ML SOLUÇÃO 
INJETÁVEL AMPOLA 3ML. 

3,39 169,50 

163 UNID 100 MIDAZOLAM - 5MG/ML SOLUÇÃO 
INJETÁVEL AMPOLA 10ML. 

4,07 407,00 

164 UNID 20000 NAPROXENO - 250 MG/COMPRIMIDO. 1,88 37.600,00 

165 BISNAGA 1000 NEOMICINA+BACITRACINA - 
5MG+250UI/G BISNAGA. 

3,31 3.310,00 

166 UNID 5000 NIFEDIPINO - 10MG/COMPRIMIDO. 0,19 950,00 

167 UNID 20000 NIMESULIDA - 100MG/COMPRIMIDO. 0,30 6.000,00 



 

 

   

   
 

168 FRASCO 050 NISTATINA - 100.000UI/ML SUSPENSÃO 
ORAL FRASCO 60ML. 

5,98 299,00 

169 BISNAGA 200 NISTATINA - 25000 UI/G CREME VAGINAL 
60G. 

7,64 1.528,00 

170 UNID 3000 NITROFURANTOÍNA - 100 MG/CÁPSULA. 0,36 1.080,00 

171 UNID 3500 NORETISTERONA 0,35MG COMPRIMIDO.. 0,27 945,00 

172 UNID 1000 NORETISTERONA ENANTATO ESTRADIOL 
VALERATO 50MG 5MG/ML SOLUÇÃO 
INJETÁVEL. AMPOLA 1ML 

12,23 12.230,00 

173 UNID 3000 NORTRIPTILINA, CLORIDRATO - 
25MG/COMPRIMIDO. 

0,42 1.260,00 

174 UNID 5000 NORTRIPTILINA, CLORIDRATO - 
50MG/COMPRIMIDO. 

0,73 3.650,00 

175 FRASCO 050 ÓLEO MINERAL - FRASCO 100ML. 7,78 389,00 

176 UNID 2000 OMEPRAZOL - 20MG/CÁPSULA. 0,20 400,00 

177 UNID 3000 ONDANSETRONA - 2MG/ML AMPOLA 2ML. 5,91 17.730,00 

178 UNID 2000 ONDANSETRONA - 4MG/COMPRIMIDO. 0,84 1.680,00 

179 UNID 2000 ONDANSETRONA - 8MG/COMPRIMIDO. 2,28 4.560,00 

180 UNID 1000 OSELTAMIVIR - 75 MG/CÁPSULA. 9,77 9.770,00 

181 FRASCO 500 PARACETAMOL - 200MG/ML SOLUÇÃO 
ORAL GOTAS. 

2,08 1.040,00 

182 UNID 3000 PARACETAMOL - 500MG/COMPRIMIDO. 0,36 1.080,00 

183 UNID 060 PASTILHA DE NICOTINA - 4MG. 3,96 237,60 

184 FRASCO 050 PERMETRINA - 1% LOÇÃO FRASCO 60ML 6,29 314,50 

185 FRASCO 050 PERMETRINA - 5% LOÇÃO FRASCO 60ML. 9,27 463,50 

186 UNID 1000 PIRIMETAMINA - 25MG/COMPRIMIDO. 0,17 170,00 

187 CAPS 15000 POLIVITAMÍNICO A-Z. 1,29 19.350,00 

188 FRASCO 050 PREDNISONA - 1MG/ML SOLUÇÃO ORAL. 6,64 332,00 

189 UNID 3000 PREDNISONA - 20MG/COMPRIMIDO. 0,16 480,00 

190 FRASCO 200 PREDNISONA - 3MG/ML SOLUÇÃO ORAL. 6,15 1.230,00 

191 UNID 1000 PREDNISONA - 5MG/COMPRIMIDO. 0,11 110,00 

192 UNID 3000 PROMETAZINA, CLORIDRATO - 25MG 
COMPRIMIDO 

0,16 480,00 

193 UNID 3000 PROPRANOLOL, CLORIDRATO - 
40MG/COMPRIMIDO. 

0,06 180,00 

194 SACHÊ 500 SAIS PARA REIDRATAÇÃO ORAL - SACHÊ 
50G. 

1,24 620,00 

195 FRASCO 200 SALBUTAMOL - 120,5 MCG/DOSE 
(EQUIVALENTE A 100 MCG/DOSE) 
AEROSOL SPRAY. 

12,63 2.526,00 

196 FRASCO 100 SALBUTAMOL, SULFATO - 100 MCG 
AEROSSOL FRASCO COM 200 DOSES. 

12,65 1.265,00 

197 UNID 5000 SECNIDAZOL - 1000MG/COMPRIMIDO 0,19 950,00 

198 UNID 3000 SERINGA DE INSULINA - 6MM X 0 25MM. 1,05 3.150,00 

199 UNID 50000 SERTRALINA - 50MG/COMPRIMIDO 
REVESTIDO 

0,22 11.000,00 

200 FRASCO 2000 SIMETICONA - 75MG/ML SOLUÇÃO ORAL 3,52 7.040,00 

201 UNID 1000 SINVASTATINA - 10MG/COMPRIMIDO. 0,43 430,00 

202 UNID 3000 SINVASTATINA - 20MG/COMPRIMIDO. 0,38 1.140,00 

203 UNID 3000 SINVASTATINA - 40MG/COMPRIMIDO 0,45 1.350,00 

204 BISNAGA 050 SULFADIAZINA DE PRATA - 1% BISNAGA. 7,75 387,50 

205 UNID 2000 SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA - 
400MG+80MG/COMPRIMIDO. 

0,22 440,00 



 

 

   

   
 

206 UNID 050 SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA - 
40MG+8MG/ML SUSPENSÃO ORAL 
FRASCO 50ML 

4,68 234,00 

207 FRASCO 200 SULFATO FERROSO - 25MG/ML (FE) 
SOLUÇÃO ORAL GOTAS FRASCO 30ML. 

1,95 390,00 

208 FRASCO 050 SULFATO FERROSO - 25MG/ML (FE) 
SOLUÇÃO ORAL XAROPE FRASCO 60ML. 

4,76 238,00 

209 UNID 5000 SULFATO FERROSO - 40MG (FE) 
COMPRIMIDO REVESTIDO. 

0,07 350,00 

210 UNID 100 SULFATO MAGNÉSIO - 10% AMPOLA 
10ML. 

2,37 237,00 

211 UNID 050 TERBUTALINA, SULFATO - 0,5MG/ML 
SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA 1ML 

2,70 135,00 

212 UNID 3000 TIAMINA, CLORIDRATO DE - 300 
MG/COMPRIMIDO. 

0,36 1.050,00 

213 FRASCO 020 TIMOLOL. CLORIDRATO - 0,5MG/ML 
SOLUÇÃO OFTÁLMICA. 

4,48 89,60 

214 UNID 1000 VARFARINA SÓDICA - 5MG/COMPRIMIDO 0,41 410,00 

215 UNID 1000 VITAMINA K (FITOMENADIONA) - 
10MG/ML. 

2,90 2.900,00 

216 UNID 10000 LEVOMEPROMAZINA - 
100MG/COMPRIMIDO. 

0,66 6.600,00 

217 FRASCO 500 LEVOMEPROMAZINA - 40MG/ML. 15,01 7.505,00 

218 UNID 50000 ESCITALOPRAM, OXALATO - 
10MG/COMPRIMIDO 

0,62 31.000,00 

 

3.1. O valor Total estimado da presente licitação é de R$ 634.411,20 (seiscentos e trinta e quatro 

mil, quatrocentos e onze reais e vinte centavos). 

3.2. O custo estimado foi baseado nos preços de mercado, após a realização de pesquisa junto a 

empresas do ramo. 

 

4. DO ATENDIMENTO 

4.1. O fornecimento deverá ser feito no prazo de até 10 (dez) dias, mediante apresentação de 

Ordem de Fornecimento expedida pelo Departamento de Compras do Município. 

4.2. Os produtos devem ser entregues no almoxarifado central da prefeitura, de segunda a sexta 

feira nos horários de 07:00h às 16:00. 

4.3. No ato do fornecimento deverá ser emitida a nota fiscal/fatura, sem qualquer rasura ou 

entrelinha. 

4.4. A contratada arcará com todos os custos referentes ao fornecimento, inclusive o transporte de 

produtos (frete, seguro, etc), esta prefeitura não fará de forma alguma retirada de produtos na sede 

da contratada. 

4.5. A contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as requisições expedidas, 

não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da Contratante.  

4.6. A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes, 

especialmente normas sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado, inclusive 

com prazo de validade.  

4.7. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na 

legislação de alimentos com característica de cada produto. 



 

 

   

   
 

4.8. Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com as especificações 

mínimas exigidas abaixo:  

• Lacre original e intacto; 

• Data de fabricação; 

• Data de validade; 

• Peso líquido/ ou quantidade por embalagem; 

• Número do Lote; 

•Nome do fabricante; 

4.9. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados, 

relacionados com as características dos produtos fornecidos e andamento do mesmo, e, caso 

ocorra imprevistos deverá notificar de imediato ao setor de compras deste municipio sobre o fato, 

assim como as devidas medidas que serão tomadas visando à normalização da entrega dos 

produtos.  

4.10. A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 

fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a contratante.  

4.11. Os produtos serão recebidos provisoriamente para verificação de especificações, quantidade, 

prazos de validade, embalagens, dentre outros, e, encontrada alguma irregularidade, a Contratada 

terá o prazo de 05(cinco) dias uteis para a correção ou troca dos itens em desacordo;  

4.11.1. A contratada deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas 

verificadas, principalmente na hipótese de aquisição do produto em desacordo com as condições 

pactuadas.  

4.12. Após recebimento provisório, estando os produtos de acordo com a descrição e qualidade 

exigidos, será efetivado o recebimento definitivo.  

4.13. A prefeitura municipal de Pedras de Maria da Cruz não aceitará ou receberá qualquer produto 

com atraso, defeitos ou imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes 

deste Termo de Referência, cabendo à Contratada efetuar as substituições necessárias, sob pena 

de aplicação das sanções previstas e/ou rescisão contratual. 

4.14. A prefeitura municipal de Pedras de Maria da Cruz não receberá produtos parcialmente, ou 

seja, quantidade de produtos inferiores aqueles solicitados na ordem de fornecimento.  

 

5. DAS OBRIGAÇÕES 

5.1. DO CONTRATANTE 

5.1.1. Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, 

podendo recusar o material entregue em desacordo com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA;  

5.1.2. Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, 

imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinalando-lhe prazo para 

que a regularize sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 

5.1.3. Efetuar o pagamento no prazo fixado neste contrato. 

 

5.2. DA CONTRATADA 

5.2.1 – Assinar a ata de registro de preços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

convocação formal, para assinatura da Ata de Registro de Preços, sob pena de multa de 2% (dois 

por cento) ao dia, sobre o valor a ela adjudicado. 

5.2.2. Fornecer os produtos em acordo com as condições estabelecidas na proposta; 



 

 

   

   
 

5.2.3. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento dos produtos, inclusive fretes 

e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino; 

5.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 

5.2.5. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE;  

5.2.6. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos 

envolvidos na execução do contrato; 

 

6.  DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado pela Tesouraria Municipal por meio de ordem bancária emitida por 

processamento eletrônico à contratante, no prazo de até 30 (trinta) dias da data do recebimento 

definitivo da (s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidas e aprovadas pelo CONTRATANTE. 

6.2 – As empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL, deverão informar no campo de observação 

das notas fiscais a fim de não terem os impostos retidos na fonte sobre a renda incidente dos 

pagamentos, conforme decreto 357/2023. 

 

7. DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. A fiscalização da contratação resultante do presente processo será exercida pela Secretaria 

Municipal de Administração através do setor de Compras e almoxarifado central, ao qual competirá 

dirimir dúvidas que surgirem no curso de sua execução e exercer em toda a sua plenitude a ação 

fiscalizadora. 

7.2. A fiscalização de que trata a Cláusula acima, não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

Contratada por quaisquer irregularidades, ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas e na 

ocorrência dessas, não implica em co-responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e 

prepostos. 

7.3. O Contratante se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos, se 

considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta 

enviada pela Contratada ao Contratante. 

 

8. Do prazo de execução: 

8.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data 

da sua assinatura. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

   

   
 

 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

 

 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº, 

________________________, por intermédio de seu representante legal ou credenciado, Sr(a) 

______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, DECLARA cumprir 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital de Licitação acima referenciado, a 

teor do art. 63º, I da Lei Federal nº 14.133/2021, sob pena de responsabilização nos termos da lei. 

 

Local, data. 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Nome legível: ____________________________________________________ 

Qualificação: _____________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

 



 

 

   

   
 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 

EDITAL DE LICITAÇÃO 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas 

da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como ____________________________ 

(incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), 

art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do 

§ 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 

da citada lei. 

 

Ressalva: ( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos 

utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando 

ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

Local, data. 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Nome legível: ____________________________________________________ 

Qualificação: _____________________________________________________ 

 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

  



 

 

   

   
 

 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA  

EDITAL DE LICITAÇÃO 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) 

______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, DECLARA, sob as 

penas da lei, em cumprimento ao disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição da República, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

Local, data.  

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Nome legível: ____________________________________________________ 

Qualificação: _____________________________________________________ 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

 

 

  



 

 

   

   
 

 

 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

 

 

A empresa ____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob 

o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) 

______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, DECLARA, sob as 

penas da lei, que não está suspensa temporariamente da participação em licitações, nem impedida 

de contratar com o Poder Público e, da mesma forma não está na situação de empresa/pessoa 

inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, na forma do artigo 14 da Lei Federal n° 

14.133/2021 e suas posteriores alterações. 

 

 

Local, ____ de _______________ de 2024. 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Nome legível: ____________________________________________________ 

Qualificação: _____________________________________________________ 

 

 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

  



 

 

   

   
 

 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO PRÉVIA DE CONFORMIDADE 

EDITAL DE LICITAÇÃO 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

A empresa ...., inscrita no CNPJ sob o nº ..., situada na ....., por intermédio de seu representante 

legal, o Sr. ......, abaixo assinado, DECLARA: 

1. Não realizaram, não ofereceram, não prometeram, nem autorizaram, direta ou indiretamente, 

bem como se comprometem a não realizar, não oferecer, não prometer, nem autorizar, direta ou 

indiretamente, qualquer pagamento, presente, entretenimento, viagem, promessa ou outra qualquer 

vantagem para o uso ou benefício, direto ou indireto, de qualquer autoridade ou funcionário público, 

conforme definido nos arts. 327, caput, § § 1º e 2º do Código Penal Brasileiro, bem como de 

qualquer partido político, membro de partido político, candidato a cargo eletivo, quando tal 

pagamento, oferta ou promessa de presente, entretenimento ou viagem, ou qualquer outra 

vantagem, constituírem um ilícito previsto nas leis brasileiras especialmente na Lei 12.846/2013, 

que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a administração pública, sujeitando-se às penalidades cabíveis. 

2. Estão cumprindo e continuarão a cumprir com as leis aplicáveis à contratação e execução de 

contratos com a administração pública e que caso verifiquem a ocorrência de violação de quaisquer 

leis que regulamentam a matéria das contrações com o poder privado, leis e normas anticorrupção, 

da legislação penal e de defesa da concorrência e leis correlatas, adotarão as medidas necessárias 

para interromper tais violações, sanar suas consequências e aperfeiçoar seus programas de 

combate à corrupção. 

3. Cumprirão fiel e integralmente as disposições abaixo descritas: 

3.1 – A [nome da proponente] informará imediatamente ao MUNICIPIO, através do gestor do 

contrato e/ou controladoria interna, por escrito e mediante comprovante de recebimento, sobre a 

instauração e andamento de qualquer investigação ou processo administrativo ou judicial para 

apuração de prática dos atos ilícitos descritos no item 1, por ventura imputados à proponente ou 

aos membros do Grupo da proponente, referentes a este processo de contratação. 

3.2 – A [nome da proponente] declara que informou a seus administradores, prepostos, 

representantes, empregados e terceiros atuando em seu interesse ou benefício, bem como aos dos 

membros do Grupo da [proponente], de seu compromisso em relação ao disposto nesta declaração, 

bem como tomou medidas para que os mesmos se comprometam a não praticar condutas ou 

omissões que possam resultar violações aos compromissos estabelecidos e declarações contidas 

neste instrumento ou em responsabilidade para o Município de Pedras de Maria da Cruz (MG). 

3.3 – A [nome da proponente] responsabiliza-se pelos atos praticados em descumprimento ao 

disposto nesta declaração, por si e pelos membros do Grupo da [Proponente].] 

____________ / de maio de 2024 

Assinatura... 



 

 

   

   
 

 

ANEXO VIII/A – MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DAS REGRAS DO ART. 429 DA 

CLT 

EDITAL DE LICITAÇÃO 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

 

 

 

Declaro para os devidos fins de direito e, sob as penas da lei, que a empresa 

.................................................................., CNPJ nº ........................., sediada na 

..................................., nº........., Bairro ........................., cidade de ........................ - ........., cumpre 

as regras do art. 429 do Decreto-Lei Nº 5.452/1943 (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT). 

“Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a 

empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem 

número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por 

cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, 

cujas funções demandem formação profissional.” 

 

 

.................................., de ............. de .............................. de 2024 

 

 

 

---------------------------------------------------- 
Nome e assinatura do declarante 

CNPJ da licitante 
 

  



 

 

   

   
 

 

ANEXO VIII/B – MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DAS REGRAS DO ART. 429 DA 

CLT 

EDITAL DE LICITAÇÃO 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

 

 

 

 

Declaro para os devidos fins de direito e, sob as penas da lei, de modo especial o Decreto-Lei Nº 

5.452/1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, que a empresa 

.................................................................., CNPJ nº ........................., sediada na 

..................................., nº........., Bairro ........................., cidade de ........................ - .........., não tem 

em seus quadros funcionais aprendizes cujas atribuições exijam formação profissional. 

 

 

 

 

 

 

.................................., de ............. de .............................. de 2024 

 

 

 

---------------------------------------------------- 

Nome e assinatura do declarante 

CNPJ da licitante 

  



 

 

   

   
 

 

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXIGENCIA DE RESERVA DE CARGOS 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

 

 

A empresa ____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob 

o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) 

______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, DECLARA, sob as 

penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma do 

artigo 63, inciso IV da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

 

Local, ____ de _______________ de 2024. 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Nome legível: ____________________________________________________ 

Qualificação: _____________________________________________________ 

 

 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

  



 

 

   

   
 

 

ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO ATENDIMENTO AOS DIREITOS TRABALHISTAS 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

 

 

A empresa ____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob 

o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) 

______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, DECLARA, sob as 

penas da lei, que que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma do artigo 63, inciso IV, § 1º, da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

 

 

Local, ____ de _______________ de 2024. 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Nome legível: ____________________________________________________ 

Qualificação: _____________________________________________________ 

 

 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

 

 

 

 



 

 

   

   
 

 

ANEXO XI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ________/2024 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PEDRAS DE MARIA DA CRUZ - Estado de Minas 

Gerais, inscrito CNPJ nº 25.208.156/0001-08, com sede administrativa à Praça Ernani Pereira nº 

291 – Centro –Pedras de Maria da Cruz – MG, neste representado por seu prefeito Municipal,  

portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxx SSP/MG e do CPF nº xxxxxxx, a seguir denominado 

ÓRGÃO GESTOR e a Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob 

o nº________________________, com sede na __________________________________ 

nº_______ - __________ , neste ato representada por __________________________, Carteira 

de Identidade nº___________________________ e CPF nº ______________________, adiante 

denominada CONTRATADA nos termos da Lei nº. 14.133, de 01.04.2021, firmam a presente ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 -  Registro de preços eventual aquisição de medicamentos integrantes da REMUME de 

urgência e básicos para atendimento a usuários do Sistema Único de Saúde, para atendimento a 

Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações do anexo II do presente edital. 
 

1.2 Parágrafo Único - Integram esta Ata de Registro de Preço, como se nela estivessem 

transcritos, o Termo de Referência do edital de licitação e a Proposta Comercial apresentada pela 

CONTRATADA no PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024, PREGÃO ELETRÔNICO POR 

REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024. 

2.  DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da sua assinatura. Durante o prazo de validade desta ata de registro de preços, o MUNICIPIO, não 

serão obrigados a efetuar a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os serviços referidos na 

cláusula primeira, podendo utilizar para tanto, outros meios, desde que permitidos por lei, sem que 

de fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

3 DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 - O gerenciamento deste instrumento caberá ao MUNICIPIO. 

4 DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO 

4.1 - Os itens, as especificações, unidades, as quantidades e os preços estão registrados nessa 

Ata de Registro de Preços, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO MARCA V. UNIT V. TOTAL  



 

 

   

   
 

       

       

 

4.2. O valor total da ata de registro de preços é de R$ _____ ( ______________________ ). 

4.3 - Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas 

seguintes hipóteses: 

a) Para mais, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial desta Ata, na 

hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior caso fortuito, fato do princípio e fato da administração, nos termos do art. 124, II, “d” da Lei 

14.133/2021;  

b) Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda, 

quando ocorrer o fato do príncipe previsto na lei 14.133/2021. 

4.3 - A revisão dos valores será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou 

preço de mercado; 

4.4 - Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado 

(tributos, seguros, encargos sociais, etc.). 

5 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

5.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços para a aquisição será de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua publicação. 

5.2 - Se o licitante vencedor recusar-se a assinar a ata de registro de preços injustificadamente será 

aplicada à regra seguinte: quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato 

da assinatura da ata, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei 14.133/2021 e demais 

disposições vigentes. 

5.3 - No caso de descumprimento (não assinatura), o MUNICIPIO se reserva no direito de convocar 

outro licitante, observada a ordem de classificação, para assinar a ata, sendo este o novo detentor. 

5.4 - Na ata de Registro de Preços constarão todas as obrigações, direitos e deveres estabelecidos 

no edital. 

5.5 - A minuta da ata de Registro de Preços, a ser assinada pelo licitante vencedor, estará disponível 

no setor de licitações do MUNICIPIO.  

5.6 - É vedado reajustes antes de decorrido 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de 

Preços. 

5.7 - Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da Ata de Registro 

de Preços, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial 

deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 

determinado. 



 

 

   

   
 

5.8 - Os reajustes permitidos pelo artigo 124, da Lei n. 14.133/2021, serão concedidos, por 

provocação dos Órgãos/ Entidades adesos, que deverão comprovar através de percentuais do 

INPC/FGV, o reajuste pleiteado. 

5.9 - Os valores registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 

aquele vigente no mercado à época do registro. 

5.10 - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNICIPIO 

solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondência, redução do preço registrado, de 

forma a adequá-lo ao praticado no mercado. 

5.11 - Fracassada a negociação com o primeiro colocado, o MUNICIPIO poderá rescindir esta ata 

e convocar, nos termos da legislação vigente e pelo valor do 1º (primeiro) colocado, as demais 

empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação 

em caso de fracasso na negociação. 

5.12 - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais 

ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de 

preços. 

5.13 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 

5.14 - Quando o fornecedor/consignatário não cumprir as obrigações constantes no Edital e da Ata 

de Registro de Preços; 

5.15 - Quando o fornecedor/consignatário der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas no art. 138 da Lei 14.133/2021; 

5.16 - Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste 

Registro; 

5.17 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

5.18 - Por razões de interesse públicos devidamente demonstrados e justificados. 

5.19 - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 

correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro de Preços. 

5.20 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 

última publicação. 

5.21 - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita 

pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das penalidades previstas em 

Edital. 

5.22 - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 

FORNECEDOR relativas ao fornecimento dos produtos, permanecendo mantido o compromisso da 

garantia dos anteriormente ao cancelamento. 



 

 

   

   
 

5.23 - Caso o MUNICIPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de Registro de Preços, a 

seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até 

que o Fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

5.24 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 

de termo aditivo a ata de registro de preços. 

5.25 - É vedado caucionar ou utilizar a ata decorrente do registro de preços para qualquer operação 

financeira sem a prévia e expressa autorização do MUNICIPIO. 

6 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 - Constituem obrigações da(o) Contratada(o): 

a) Cumprimento integral do objeto deste contrato; 

b) execução do objeto contratado dentro dos prazos estabelecidos, sob pena de multa de 30% 

(trinta por cento) sobre o valor do contrato, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, 

devidamente justificados; 

c) arcar com todos os ônus decorrentes de contratação de terceiros, nisto incluindo obrigações 

trabalhistas, sociais, tributárias e previdenciárias, bem como outras de quaisquer espécies para a 

execução do objeto contratado, exceto os casos expressamente previstos neste instrumento; 

d) arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta contratação; 

e) responder, exclusivamente, por todos os danos e prejuízos, tanto materiais, morais e/ou 

pessoais, durante a execução do objeto contratado, causados à Contratante e/ou a terceiros por 

ação ou omissão própria ou de qualquer de seus empregados ou prepostos; 

f) assumir os riscos inerentes às atividades; 

g) a Contratada não poderá pleitear indenizações por prejuízos ou despesas decorrentes de casos 

fortuitos ou força maior; 

h) manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

(a) assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei nº 14.133/2021. 

7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - Aderir à ATA de Registro de Preços e determinar a execução do objeto quando houver garantia 

real da disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à consignatária/contratada, 

sob pena de ilegalidade dos atos; 

7.2 - Emitir ordem de serviço estabelecendo quantidade, local e demais informações que achar 

pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

7.3 - Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 

estabelecidas neste processo licitatório; 

7.4 - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive 

permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências 

do Órgão ou Entidade adeso ao registro; 



 

 

   

   
 

7.5 - Efetuar o pagamento, a partir da apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as 

certidões negativas do FGTS e INSS; 

7.6 - Designar, servidor gestor do contrato, ao qual caberá a responsabilidade de acompanhar, 

fiscalizar e avaliar a execução do contrato, conforme legislação vigente; 

7.7 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA; 

7.8 - Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na realização de prestação 

de serviço, para imediata correção; 

7.9 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do Objeto; 

7.10 - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 

inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às 

dependências do Órgão ou Entidade adeso ao Registro. 

8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 - Por tratar-se de licitação realizada através do Sistema de Registro de Preços, a dotação 

orçamentária será indicada em documento específico: contrato, nota de empenho, autorização de 

fornecimento, ou outro documento equivalente. 

9  PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

9.1. O fornecimento deverá ser feito no prazo de até 10 (dez) dias, mediante apresentação de 

Ordem de Fornecimento expedida pelo Departamento de Compras do Município. 

9.2. Os produtos devem ser entregues no almoxarifado central da prefeitura, de segunda a sexta 

feira nos horários de 07:00h às 16:00. 

9.3. No ato do fornecimento deverá ser emitida a nota fiscal/fatura, sem qualquer rasura ou 

entrelinha. 

9.4. A contratada arcará com todos os custos referentes ao fornecimento, inclusive o transporte de 

produtos (frete, seguro, etc), esta prefeitura não fará de forma alguma retirada de produtos na sede 

da contratada. 

9.5. A contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as requisições expedidas, 

não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da Contratante.  

9.6. A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes, 

especialmente normas sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado, inclusive 

com prazo de validade.  

9.7. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na 

legislação de alimentos com característica de cada produto. 

9.8. Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com as especificações 

mínimas exigidas abaixo:  

•Identificação do produto; 



 

 

   

   
 

• Lacre da embalagem original e intacta; 

• Data de fabricação; 

• Data de validade; 

• Peso líquido ou quantidade; 

• Número do Lote; 

•Nome do fabricante; 

9.9. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados, 

relacionados com as características dos gêneros fornecidos e andamento do mesmo, e, caso ocorra 

imprevistos deverá notificar de imediato o setor de compras sobre o fato, assim como as devidas 

medidas que serão tomadas visando à normalização da entrega dos produtos.  

9.10. A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 

fornecimento dos gêneros, sem qualquer ônus para a contratante.  

9.11. Os produtos serão recebidos provisoriamente para verificação de especificações, quantidade, 

prazos de validade, embalagens, dentre outros, e, encontrada alguma irregularidade, a Contratada 

terá o prazo de 05 dias corridos para a correção ou troca dos itens em desacordo;  

9.11.1. A contratada deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas 

verificadas, principalmente na hipótese de aquisição do produto em desacordo com as condições 

pactuadas.  

9.12. Após recebimento provisório, estando os produtos de acordo com a descrição e qualidade 

exigidos, será efetivado o recebimento definitivo.  

9.13. A prefeitura municipal de Pedras de Maria da Cruz não aceitará ou receberá qualquer produto 

com atraso, defeitos ou imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes 

deste Termo de Referência, cabendo à Contratada efetuar as substituições necessárias, sob pena 

de aplicação das sanções previstas e/ou rescisão contratual. 

9.14. A prefeitura municipal de Pedras de Maria da Cruz não receberá produtos parcialmente, ou 

seja, quantidade de produtos inferiores aqueles solicitados na ordem de fornecimento.  

 

10 DO PAGAMENTO 

10.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, conforme quantitativo entregue, e em até 30 

(trinta) dias após a entrega do objeto, mediante apresentação da nota fiscal ou fatura hábil, 

acompanhada das CND’s de INSS e FGTS.  

10.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada, e seu 

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua apresentação válida. 

10.3 – As empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL, deverão informar no campo de 

observação das notas fiscais a fim de não terem os impostos retidos na fonte sobre a renda incidente 



 

 

   

   
 

dos pagamentos, conforme decreto 357/2023. 

 

11 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 

situações: 

a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes nesta Ata de Registro 

de Preços, no Edital e seus anexos; 

b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas no art. 138 da Lei 14.133/2021; 

c) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste 

Registro; 

d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 

12 DAS PENALIDADES 

12.1 - O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do Edital e da Ata de 

Registro de Preços sujeita a CONTRATADA, a juízo da administração, garantida a prévia e ampla 

defesa, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por 

cento), sobre o valor contratado, consoante art. 139 da Lei 14.133/2021. 

12.2 - A multa prevista no item acima será descontada dos créditos que a contratada possuir com 

o Órgão/Entidade e pode cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas 

previstas. 

12.3 - Se a adjudicatária recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços e retirar a nota de 

empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 

garantida a prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes penalidades: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 

c) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública por prazo de até 02 (dois) anos, e; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

12.4. Sanções específicas para o caso de descumprimento de ordenamento referente a atos 

de corrupção a serem aplicadas administrativamente: 

12.4.1. Será penalizada a pessoa jurídica contratada, nos termos do subitem 12.4.2., 

considerada responsável pelos atos lesivos previstos na Lei Federal N. 12.846/2013, especialmente 

em seu art. 5º, que atentem contra o patrimônio público, contra os princípios da administração 

pública ou contra os compromissos assumidos com o Poder Público, especialmente: 



 

 

   

   
 

- prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada; 

- comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática de 

atos ilícitos; 

- comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

- no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública; 

- dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização 

do sistema financeiro nacional. 

12.4.2. Além das demais penalidades possíveis, será penalizada a pessoa jurídica contratada, 

considerada responsável por praticar atos lesivos enunciados no item 12.4.1. com as seguintes 

sanções: 

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do 

último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os tributos, a qual 

nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação; e 

II - publicação extraordinária da decisão condenatória. 

12.4.2.1. As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou cumulativamente, de acordo 

com as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza das infrações, não excluindo, 

em qualquer hipótese, a obrigação da reparação integral do dano causado. 

12.4.2.1.1. Nos casos de atos praticados contra o procedimento licitatório, as sanções poderão 

ser aplicadas às empresas que o praticarem, mesmo que não venham a ser contratadas com o 

MUNICIPIO. 



 

 

   

   
 

12.4.2.2. A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma de extrato de 

sentença, a expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande circulação no 

Estado de Minas Gerais, Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, Diário Oficial da União e Diário 

Oficial dos Municípios Mineiros. 

12.4.2.3. No Diário Oficial dos Municípios Mineiros serão publicadas as convocações 

administrativas, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, para manifestação da parte interessada. 

12.5 - A licitante, adjudicatária ou CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com 

município pelo prazo de até dois anos, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei. 

12.6 - Caso a detentora da Ata, não possua nenhum valor a receber do Órgão/entidade adeso, ser-

lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o 

pagamento da multa. Após esse prazo, respeitado o direito de ampla defesa, não sendo efetuado o 

pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida 

ativa do MUNICIPIO/Entidade, podendo, ainda o Órgão/entidade proceder à cobrança judicial. 

12.7 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de (05) cinco dias úteis, a contar 

da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 

encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo 

prazo. 

12.8 - Serão publicadas as sanções administrativas previstas nesta seção, inclusive a reabilitação 

perante a Administração Pública. 

12.9 - As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao ÓRGÃO. 

12.20 - A aplicação das multas será feita pelos Órgãos/Entidades que fizerem adesão e o 

cancelamento e/ou suspensão pelo gestor da Ata de Registro de Preços. 

12.21 - De acordo com o estabelecido em lei, poderão ser acrescidas sanções administrativas 

previstas em instrumento convocatório e no contrato. 

13 DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 

termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 

II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o PROCESSO 

LICITATÓRIO N.º 024/2024, PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

e seus anexos e as propostas das classificadas. 

III - É vedado caucionar ou utilizar esta Ata decorrente do presente registro para qualquer operação 

financeira, sem prévia e expressa autorização do órgão competente da administração. 

14 DO FORO 



 

 

   

   
 

14 - As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Januária, Minas Gerais como competente 

para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços, inclusive os casos 

omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 

Pedras de Maria da Cruz, _______de ____________de 2024. 

 

____________________________ 

PREFEITO DO MUNICIPIO  

 

_______________________________ 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

____________________________________________ CPF___________________________ 

____________________________________________ CPF___________________________ 

  



 

 

   

   
 

 

ANEXO XII - MINUTA DE CONTRATO DE EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO Nº. 

_________/2024 

EDITAL DE LICITAÇÃO 011/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 009/2024 

 

Aos (DIA) dias do mês de xxx de 20XX, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE xxxxxxxxx – 

MG, situado na Av./Rua, nº, Bairro, cidade de, Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº, doravante 

denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito o Sr. xxxxxx, 

CPF sob o n°xxxxxx, RG:, residente e domiciliado na Av./Rua, n° , Bairro, /MG , de outro, a Empresa 

XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, situada na Rua XXX, nº XXX, Centro, CEP: XXX, na cidade 

XXX/MG, representada pelo Sr. XXXX, inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Físicas sob o nº XXX 

(Representante legal), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, de acordo com o que 

consta do Processo licitatório nº 024/2024, relativo ao pregão por registro de preços N.º 009/2024, 

têm entre si justo e acertado este instrumento contratual, que se regerá pelas CLÁUSULAS 

seguintes:.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1 - Registro de preços eventual aquisição de medicamentos integrantes da REMUME de 

urgência e básicos para atendimento a usuários do Sistema Único de Saúde. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL  

2.1 - Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da aquisição, bem como para 

definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este 

CONTRATO os documentos constante na Ata de Registros de Preços nº ____/2024 constantes do 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 024/2024, PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS 

N.º 009/2024, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE MARIA DA CRUZ e, em 

especial, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA.  

Parágrafo único – A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e 

regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei Federal n.º 

14.133/2021.  

CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 – As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das dotações orçamentárias nº: 

XXXXXXXXXXXXX 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 - Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 

o preço total referente aos preços unitários constantes do ANEXO I conforme descritos abaixo: 



 

 

   

   
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

§ 1º. Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos no 30º (trigésimo) dia após as entregas, 

mediante a apresentação da Nota Fiscal, liquidação das despesas e apresentação dos 

comprovantes de regularidades perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades ser 

confirmadas por via eletrônica pela contratante.  

§ 2º A contagem do prazo a que se refere o § 1º desta Cláusula terá início e encerramento em dias 

de expediente na CONTRATANTE.  

§ 3º Em caso de irregularidade(s) no item do objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o prazo 

de pagamento será contado a partir da correspondente regularização.  

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

9.1. O fornecimento deverá ser feito no prazo de até 10 (dez) dias, mediante apresentação de 

Ordem de Fornecimento expedida pelo Departamento de Compras do Município. 

9.2. Os produtos devem ser entregues no almoxarifado central da prefeitura, de segunda a sexta 

feira nos horários de 07:00h às 16:00. 

CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA PARA EXECUÇÃO CONTRATUAL  

6.1 - Fica dispensada a garantia para a execução do contrato, na forma facultada pelo artigo 96, da 

Lei nº 14.133/2024.  

CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA CONTRATUAL  

7.1 - O prazo de vigência do presente contrato de compra com entrega parcelada ou imediata terá 

a validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.2 - A CONTRATADA responderá civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou 

indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou para terceiros, devendo entregar 

os objetos deste CONTRATO de acordo com os termos pactuados, em estrita obediência à 

legislação vigente.  

§ 1º. Fica a CONTRATADA responsável por todos os custos diretos e indiretos relativos à execução 

do objeto deste CONTRATO, inclusive despesas com materiais, transportes, frete, mão de obra, 

remunerações, bem como todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários e 

tributários, ou quaisquer outros custos e encargos decorrentes, ou que venham a ser devidos em 

razão da avença.  

§ 2º. Deve a CONTRATADA manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1 - A CONTRATANTE obriga-se a empenhar, para o cumprimento do Contrato, os recursos 

orçamentários necessários ao pagamento, observados as previsões estabelecidas, e pagar a(s) 

nota(s) fiscal(ais) emitida(s), nos termos da Cláusula Quarta.  



 

 

   

   
 

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

10.1 - Este contrato poderá ser alterado nos termos do disposto no artigo 124, da Lei n.º 

14.133/2021, mediante a formalização do correspondente Termo de Aditamento.  

Parágrafo único – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto deste CONTRATO, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado, salvo as supressões resultantes de acordo 

celebrados entre as partes ultrapassar o limite indicado.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E 

INADIMPLÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS  

11.1 - O descumprimento do prazo de entrega sujeitará a contratada às seguintes sanções, sem 

prejuízo das previstas no Edital de Pregão Eletrônico Por Registro de Preços nº 009/2024, e da Ata 

de Registro de Preços que faz parte integrante do presente Contrato:  

a) Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada pedido, a cada dia de atraso, 

contados do estabelecido no Edital de Pregão, até o limite de 10% (dez por cento) de cada 

fornecimento.  

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do fornecimento e rescisão do presente contrato, sem 

prejuízo do cancelamento da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

c) Impedimento de contrato com a Prefeitura Municipal de XXX pelo período até 5 (cinco) anos, 

caso a rescisão decorra de qualquer das situações previstas no Edital e na Ata de Registro de 

Preços.  

Parágrafo único: A CONTRATADA também é responsável pelos danos causados diretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros,  decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente termo, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão 

interessado nos termos da Lei Federal 14.133/2021. 

11.2. Sanções específicas para o caso de descumprimento de ordenamento referente a atos 

de corrupção a serem aplicadas administrativamente: 

11.2.1. Será penalizada a pessoa jurídica contratada, nos termos do subitem 12.4.2, considerada 

responsável pelos atos lesivos previstos na Lei Federal N. 12.846/2013, especialmente em seu art. 

5º, que atentem contra o patrimônio público, contra os princípios da administração pública ou contra 

os compromissos assumidos com o Poder Público, especialmente: 

- prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada; 

- comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática de 

atos ilícitos; 

- comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

- no tocante a licitações e contratos: 



 

 

   

   
 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública; 

- dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização 

do sistema financeiro nacional. 

11.2.2. Além das demais penalidades possíveis, será penalizada a pessoa jurídica contratada, 

considerada responsável por praticar atos lesivos com as seguintes sanções: 

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do 

último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os tributos, a qual 

nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação; e 

II - publicação extraordinária da decisão condenatória. 

11.2.2.1. As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou cumulativamente, de acordo 

com as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza das infrações, não excluindo, 

em qualquer hipótese, a obrigação da reparação integral do dano causado. 

11.2.2.1.1. Nos casos de atos praticados contra o procedimento licitatório, as sanções poderão 

ser aplicadas às empresas que o praticarem, mesmo que não venham a ser contratadas com o 

MUNICIPIO. 

11.2.2.2. A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma de extrato de 

sentença, a expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande circulação no 

Estado de Minas Gerais, Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, Diário Oficial da União e Diário 

Oficial dos Municípios Mineiros. 

11.2.2.3. No Diário Oficial dos Municípios Mineiros serão publicadas as convocações 

administrativas, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, para manifestação da parte interessada. 

11.2.2.4. O processo administrativo para apuração e penalização obedecerá ao rito previsto na Lei 

12.846, de 1º de agosto de 2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO CONTRATUAL  



 

 

   

   
 

12.1 - A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão nos termos do artigo 155 

da Lei nº 14.133/2021, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem prejuízo 

do disposto da mesma Lei.  

Parágrafo único – Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a 

cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de se ressarcir de prejuízos que a 

advierem do rompimento.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO  

13.1 - Será competente o foro da Comarca de XXX, estado de Minas Gerais com renúncia expressa 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste 

CONTRATO.  

13.2 - E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este CONTRATO em 02 (Duas) 

vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de duas 

testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se publicidade 

ao ato mediante publicação de seu resumo na Imprensa Oficial.  

 

XXX/MG, XXXX 

_____________________________________  

(NOME DO PREFEITO) 

Prefeitura Municipal  

_____________________________________________  

EMPRESA, inscrita no CNPJ sob o Nº xxxxxxx 

P/ Representante Legal Sr. xxxxxxxxxxxxxxxx 

Testemunhas:  

NOME:____________________________  

RG: 

CPF: 

 

NOME:____________________________  

RG: 

CPF 


